PARECER Nº 655, DE 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1297, DE 2015, AO QUAL se ENCONTRA ANEXADO O PROJETO DE LEI Nº 596, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe torna obrigatória a implementação, nos estabelecimentos da rede estadual de ensino, de atividades com fins educativos para reparar danos causados no ambiente escolar. O Projeto de Lei nº 596, de 2016, de autoria da nobre Deputada Célia Leão, possui objeto bastante semelhante ao da propositura antes mencionada, dispondo sobre a implementação de atividades com fins educativos para também reparar danos causados no ambiente escolar da rede pública de ensino.
As proposituras estiveram separadamente em pauta, nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Inicialmente, o Projeto de Lei nº 1297/2015 foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, mas as duas manifestações exaradas não foram apreciadas pela referida Comissão.
Em seguida, por força do despacho de fls. 18 dos autos, fundamentado no artigo 179 do Regimento Interno Consolidado, o Projeto de Lei nº 596/2016 foi anexado ao Projeto de Lei nº 1297/2015, devendo, a partir de então, ser apreciados conjuntamente.
Dando continuidade ao processo legislativo, as proposituras foram encaminhadas a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de serem analisadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no §1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado. Imprescindível mencionar, ainda, que o artigo 24, IX, da Constituição Federal, estabelece que os Estados poderão legislar concorrentemente sobre educação, tema central da proposta.
Diante do exposto, e por não vislumbrarmos óbices, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1297, de 2015, e do Projeto de Lei nº 596, de 2016.
a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/8/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Geraldo Cruz (contrário) – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Professor Auriel (com o voto em separado) – Gilmaci Santos – Márcio Camargo – Antonio Salim Curiati – Carlos Cezar – Marta Costa 
VOTO EM SEPARADO

De autoria do Deputado Orlando Morando, o projeto em epígrafe torna obrigatória a implementação de atividades com fins educativos para reparar danos causados no ambiente escolar. Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a propositura foi encaminhada, nos termos dó § 1º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado, a esta Comissão de Constituição e Justiça. 

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, Deputado Antonio Salim Curiati, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. 

Quanto a Constitucionalidade da Proposta 
O projeto propõe a criação de penalidades educativas para os alunos que cometerem atos infracionais de depredação do patrimônio público; lesão a integridade física de servidores da escola ,alunos ou professores; ou porte de objeto que coloque em risco a integridade física do próprio aluno portador ou de terceiros. Autoriza o gestor escolar a revistar o material dos alunos da comunidade escolar, bem como de aplicar medidas educativas de advertência verbal, advertência por escrito, preservação ambiental, reparação de danos ou a realização de atividade extracurricular. 

O constituinte brasileiro escolheu como um dos princípios bailares para o desenvolvimento de uma sociedade justa e democrática à proteção a criança e ao adolescente. Dispõe o caput do art.227 da Constituição Federal: 

"Art. 227, É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à - vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além, de colocá-los a salvo de toda forma de 'negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. (Redação dada Pela Emenda Constitucional nº 65, de 2010),”

E ainda em seu art.228: 

"Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas da legislação especial." 

E exemplo de referida legislação especial o Estatuto da Criança e do Adolescente ( Lei 8069/90), que preconiza em seus artigos 30 e 40, caput: 

"Art. 3° A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-Ihes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade. 

Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comunidade em que vivem. (incluído pela Lei nº 13.257, de 2016) 

Art. 40 É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária." 

E ainda em seus artigos 17 e 18: 

"Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais. 

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educados e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los." 

o art.101 do Estatuto em comento define as medidas sócio educativas que poderão ser adotadas pela autoridade competente em relação ao adolescente que comete ato infracional, definindo esse como: 

"Lei 8069 de 1990 

"Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal." 

O projeto de lei ao propor que a autoridade escolar seja competente para aplicar determinada medida sócio educativa ( no projeto denominadas atividades com fins educativos) para atos infracionais específicos está alterando a Lei Nacional n08069/90, os atos infracionais vagamente descritos no projeto de lei são hoje repreendidos por autoridade judicial, aplicando-se as medidas sócio educativas descritas na Lei n08069/90. 

É necessário avaliar se um Deputado Estadual tem legitimidade para propor um projeto que altera lei nacional, aprovada pelo Congresso Nacional, sem fazer qualquer menção de estar revogando ou alterando dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente. Há flagrante vicio de iniciativa e lesão à boa técnica legislativa. 

Ademais, o projeto de lei ao autorizar o gestor escolar a revistar o material da criança ou do adolescente fere o direito fundamental disposto no art. 5°, inc. X, da Constituição Federal, a proteção a intimidade. A revista de objeto pessoal do educando é proibida conforme art.17 da Lei 8069/90, e pode ser considerada uma ação que o coloca em situação vexatória. 

Quanto ao Mérito

 Quanto ao mérito a proposição também não deve prosperar. A escola não deve ser vista como reformatório, mas local de aprendizado e desenvolvimento do conhecimento, da ética e da cidadania. 

A educação pelo castigo é absolutamente ultrapassada na literatura especifica. A aplicação no ensino das pesquisas de Pavilov ( estimulo e resposta) a tempo foram superadas pela teoria pedagógica do construtivismo, que busca trabalhar com os alunos e construir conhecimento e posturas corretas frente ao mundo. A execução obrigatória das "atividades com fins educativos", reforça o caráter autoritário do projeto de lei que não se adéqua ao ideal de educação democrática com respeito à criança e ao adolescente proposto pela Constituição Federal brasileira. 

Por esses motivos somos contrários a aprovação do Projeto de lei nº 1297/2015. 

a) Professor Auriel a) Geraldo Cruz 


